
RECURSO ESPECIAL Nº 2115858 - DF(2023/0457238-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : COOPERFORTE- COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO

MUTUO DE FUNCIONARIOS DE INSTITUICOES FINANCEIRAS
PUBLICAS FEDERAIS LTDA.

ADVOGADO : SADI BONATTO - PR010011
RECORRIDO : PAULO SERGIO TEIXEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONFIGURAÇÃO. DILIGÊNCIAS
INFRUTÍFERAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. "A promoção de diligências infrutíferas não tem o condão de suspender ou
interromper o prazo prescricional, tornando a dívida imprescritível" (AgInt no

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe deREsp n. 1.986.517/PR,
.9/9/2022)

2. Rever as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem quanto à ausência de
utilidade das diligências realizadas demandaria, necessariamente, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial por
força da Súmula nº 7 do STJ.
3. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da03/03/2026  09/03/2026,
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador
Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .10 de março de 2026

 

Ministra Maria Isabel Gallotti
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
RECORRENTE : COOPERFORTE- COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO

MUTUO DE FUNCIONARIOS DE INSTITUICOES FINANCEIRAS
PUBLICAS FEDERAIS LTDA.

ADVOGADO : SADI BONATTO - PR010011
RECORRIDO : PAULO SERGIO TEIXEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONFIGURAÇÃO. DILIGÊNCIAS
INFRUTÍFERAS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. "A promoção de diligências infrutíferas não tem o condão de suspender ou
interromper o prazo prescricional, tornando a dívida imprescritível" (AgInt no

 relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe deREsp n. 1.986.517/PR,
.9/9/2022)

2. Rever as conclusões adotadas pelo Tribunal de origem quanto à ausência de
utilidade das diligências realizadas demandaria, necessariamente, o reexame do
conjunto fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede de recurso especial por
força da Súmula nº 7 do STJ.
3. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto, com base nas alíneas “a” e "c" do
inciso III do  da Constituição Federal, por COOPERFORTE contra acórdão art. 105
assim ementado:

 
Apelação. Cumprimento de sentença. Prescrição intercorrente. Diligências
infrutíferas. Diligências infrutíferas não interrompem o prazo da prescrição
intercorrente, o que somente seria alcançado com a efetivação de penhora.
Prescrição consumada.
 
Nas razões do recurso especial, a parte recorrente alega, em síntese, que o

acórdão recorrido violou o  § 3º, do Código de Processo art. 921, inciso III,
Civil, sustentando que não houve inércia apta a ensejar a decretação da prescrição
intercorrente, bem como que houve o desempenho de diligências úteis ao processo.

Decorreu o prazo sem apresentação de contrarrazões (fl. 384).
É o relatório.

VOTO
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O recurso não merece prosperar.
O Tribunal local, ao apreciar a controvérsia, foi expresso ao consignar que,

em não havendo diligências úteis à satisfação do crédito, de rigor o reconhecimento da
prescrição.

Dessa forma, verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com
a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que, se há o transcurso do lustro
prescricional sem que haja diligências frutíferas da exequente para a satisfação do seu
crédito, deve ser reconhecida a prescrição intercorrente.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE.
DILIGÊNCIAS INFRUTÍFERAS. NÃO SUSPENSÃO DO PRAZO
PRESCRICIONAL, SOB PENA DE IMPRESCRITIBILIDADE DA DÍVIDA.
1. A promoção de diligências infrutíferas não tem o condão de suspender ou
interromper o prazo prescricional, tornando a dívida imprescritível. Precedentes.
2. No caso, o prazo prescricional é trienal. Não obstante, mesmo após efetuadas
diversas diligências ao longo de 20 anos, a dívida ainda não foi satisfeita.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de ser
possível ao relator dar ou negar provimento ao recurso especial, em decisão
monocrática, nas hipóteses em que houver jurisprudência dominante quanto ao
tema ou se tratar de recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou que não
tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida (artigo
932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015).
4. Agravo interno não provido' (AgInt no  relator Ministro REsp n. 1.986.517/PR,
Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 23/8/2022,  9/9/2022.

 
Ademais, a revisão da conclusão exposto no acórdão recorrido, quanto a

ausência de utilidade das diligências realizadas no intuito de satisfazer da execução,
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE. REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA. AUSÊNCIA DE EFETIVA
CONSTRIÇÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO STJ. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DO STJ. SÚMULA N. 83 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. JULGAMENTO EM CONSONÂNCIA COM
ENTENDIMENTO SEDIMENTADO NESTA CORTE. NÃO PROVIMENTO.
1. A reanálise do entendimento de que as diligências requeridas não resultaram
em efetiva constrição, fundamentado nos fatos e provas dos autos, esbarra no
óbice da Súmula n. 7 do STJ.
2. O recurso especial interposto contra acórdão que decidiu em consonância com
a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça esbarra no óbice da Súmula n.
83 do STJ.
3. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida (Súmula n. 83 do STJ).
4. Agravo interno não provido.
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(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, AREsp n. 2.698.537/MS,
julgado em  DJEN de ) 28/4/2025,  5/5/2025.
 
Em face do exposto, nego provimento ao recurso especial. 
Nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, majoro em 10% art. 85,

(dez por cento) a quantia já arbitrada a título de honorários em favor da parte recorrida,
observados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, ônus suspensos
no caso de beneficiário da Justiça gratuita.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.115.858 / DF
Número Registro: 2023/0457238-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00125898820108070006

Sessão Virtual de  a 03/03/2026  09/03/2026

 Relator

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COOPERFORTE- COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO 
MUTUO DE FUNCIONARIOS DE INSTITUICOES FINANCEIRAS 
PUBLICAS FEDERAIS LTDA.

ADVOGADO : SADI BONATTO - PR010011
RECORRIDO : PAULO SERGIO TEIXEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/03/2026  09/03/2026,

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi (Desembargador

Convocado do TJMG), João Otávio de Noronha e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra
Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 09 de março de 2026
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